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PARECER CONJUNTO N°                      DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA 

E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 

28/2022. 

 O presente projeto, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales, dispõe sobre a concessão 

da honraria Título de Cidadão Paulistano a MICHEL MIGUEL ELIAS TEMER LULIA, e fixa providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade. 

Segundo a justificativa do projeto, o homenageado é filho de imigrantes libaneses que 

chegaram ao Brasil na década de 1920, Temer nasceu e foi criado no interior paulista. Em 1963, 

graduou-se em Direito pela Universidade de São Paulo (USP), onde atuou ativamente na política 

estudantil. Ao longo da década de 1960, trabalhou como advogado trabalhista, como oficial de gabinete 

de José Carlos de Ataliba Nogueira e num escritório de advocacia. Também lecionou na Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e na Faculdade de Direito de Itu (FADITU). Em 1974, 

concluiu doutorado em direito público na PUC-SP. Foi o 37.º presidente do Brasil, de 31 de agosto de 

2016 a 1 de janeiro de 2019. Anteriormente, foi o 24.º vice-presidente do Brasil, entre 1 de janeiro de 

2011 e 31 de agosto de 2016, sendo o terceiro vice-presidente membro do MDB que chegou à 

presidência da República, após José Sarney e Itamar Franco. Exerceu também os cargos de deputado 

federal, presidente da Câmara dos Deputados, secretário da Segurança Pública de São Paulo e 

procurador-geral do mesmo estado.  

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 

competência, entende que o presente projeto é meritório e merece prosperar, eis que promove justo 

reconhecimento a uma histórica figura política cuja importância e destaque marcou profundamente a 

história recente do país, sendo, portanto, favorável o parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não encontra óbices, 

tendo em vista que o objeto da propositura respeita os instrumentos normativos orçamentários vigentes, 

assim como está alinhado com os dispositivos legais relativos à matéria fiscal. Portanto, o parecer é 

favorável. 

 

Sala das Comissões Reunidas, 
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